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Prefeitura Municipal do Salvador - PMS .:l;
= — v fsvti-fb-“Jª v,

Secretaria Municipal da Fazenda - SEFAZ _;
Procuradoria Geral do Município de Salvador -PGMS

“ ÉiCERTIDÃÓ NEGATIVA DE DÉBITOS TRIBUTÁRIOS NA SEFAZ ETRIBUTÁRIOS E
4 ÉNÃO TRIBUTÁRIOS INSCRITOS NA DÍVIDA ATIVA DO MUNICÍPIO DE SALVADOR -_:3A',_

Razão Social: LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA 5.
" ; CNPJ: 44, 543196/0001-36 _
— ; «.., A “ “"»

. Lnattuçcà AVENIDA ESTADOS UNIDOS NO 528 -COMERCIO. SALVADOR/BA CEP: "
j 40010020 EDLF EDIE[CIL JOAQUIM BAR.RE.TOD_E AR SALA 1213

í Número da Certidão: 1590638 _
' Écertificado que não constam pendências em nome do sujeito passivo acima identificado, incluindo matriz efiliais
'_ localizadas no Município. '

. , Esta certidão se refere àsituação fiscal, compreendendo créditos tributários administrados pela SEFAZ eainscrições
em Divida Ativa junto àPGMS eabrange, inclusive, asituação cadastral do estabelecimento matriz esuas filiais Ou
imóvel(is) em que esteja(m) na condição de contribuinte.

__J Fica ressalvado odireito de oMunicípio cobrar einscrcwer. em Divida Ativa quaisquer dívidas do sujeito passivo
> ;; vierem aser apuradas. ' _f. " '

.vª,l«_ Aaceitação desta certidão está condicionada àverificação de sua autenticidade na Internet, no endereçsí 5_
| v. httpszl/sefaz.salvador.ba_go.bn '

&_ gCertidão emitida gratuitamente com base na Lei no 7.186/2006 —CTRMS. '

Certidão emitida às 1s'ss:1s horas do dia 14/1 1/2024. '(?
; —3º 1; válida até dia 12/0232025.

i ííajffiglggígjzlCódigo de controle da certidão:A31D.1555.47A4.9972.023C.0115.06D2.7E45

certidão foi emitida pela página da Secretaria Municipal da Faanda, no endereço http://w_—.;
ii3Í*-ff3lª,l_ww_sefaz_saIvador.ba_gov_bn esua autenticidade pode ser confirmada utilizando ocódigo de controle acima.



.É» GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA Emissão: 28/1l/2024gl0z4êlíijiâfíê«, = “f;SECRETARIA DA FAZENDA [[ 0 ;
.=. = - — — — r . - r - ,Certldao Negatlva de Debltos Trlbutarlos

i ' (Emitida para os efeitos dos arts. 113 e114 da Lei 3.956 de 11 de dezembro de 1981 -Código
Tributário do Estado da Bahia) —"; ,,_-jg;iºxfí

: Certidão No; 20245147948 vif
Iº.',Í:,Ç'A'--I,;«;A' , .

z,1;.,;':[,';ff;ig___ Q,, RAZÃO SOCIAL

9 a' 'I ::
"Ã INSCRIÇÃO ESTADUAL CNPJ *_ "

q , - 44.s43.19s/o001-3s "-' ,

que não constam, até apresente data, pendências de responsabilidade da pessoa física ou juridica-llacima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria. j"

certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto àinexistência de débitos, inclusive os inscritos na Divida“
““_ fv.__,j_Atij/a, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado odireito daªFazenda Pública do Estado da Bjahiargâ

. cobrar quaisquer débitos que vierem aser apurados posteriormente. “V:/',, ªgilj;;_;;,_fg“;g;;;_;

»
ivªªâljgvj-Jgzíªfâg/Emitida em 28/11/2024, conforme Portaria nº 918/99, sendo válida por 60 dias, contados apartir da data de sua

ºmªªªªº-

º f ª AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRÍI A
._“'»j';,-ª OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http:ll_www.sefaz.ba.gov.br , Ã

Válida com aapresentação conjunta do cartão original de inscrição no CPF ou no CNPJ da .
f Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda. =» v
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' [Mª-a ªaíif

, MINISTÉRIO DA FAZENDA .- ; f
If e Secretaria da Receita Federal do Brasil 3.3 ,, ,E _

_ _ , Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional ;;;

“ , »gíiº-“fªlªiíi:
: u CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS Aos TRIBUTOS FEDERAIS EA DÍVIDA :??
' 550», ATIVA DA UNIÃO à,,

» Nome: LCAD SERVICOS EM sAuDE LTDA
» CNPJ: 44.543.196I0001-36

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de , j' VL'
º, responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem aser apuradas, écertificado que '; ' «“u:

não constam pendências em seu nome, relativas acréditos tributários administrados pela Secretaria fª "(of
da Receita Federal do Brasil (RFB) _e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à '

, _ Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). “,

"º Esta certidão éválida para oestabelecimento matriz esuas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos efundos públicos da administração direta aele vinculados. Refere-se à situação do i., , '

, ' ' sujeito passivo no âmbito da RFB edaPGFN eabrange inclusive as contribuições sociais previstas .;
,? nas alíneas 'a' a'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

_"v . Aaceitação desta certidão está condicionada àverificação de sua autenticidade na Internet, nos —.'_.,.=“_,
f g endereços <http://rtb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. & c:.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
«* »]. Emitida às 15:54:21 do dia 14/11/2024 <hora edata de Brasília>. ' “

: Valida até 13/05/2025.
=: alrjgfgíl, Código de controle da certidão: 5BOE.9500.3DDB.01DA

IM Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. "º
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, _ ,cAixA EcomomiuA FEDERAL ,,, _ , ,
- “

;. Certificado de Re ularldade aí.:
tasit-Í-yaizvxizrt ; . g-i: sitters,

ía do FGTS - CRF

s,» 7.1
tf rª

Inscrição: 44.543.196/000 1-36 "1ª ví-ªgi-“Jíiiªíªí. —— é:" “«a”-ZÉRªzªº LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA “ff
Social:

rqªeiií __»; iv',.;,-*»i,':-:_- 5. 31335»;
Endereço; EDIF JOAQUIM BARRETO EAR SALA 1213 / COMERCIO] SALVADOR/ BA/ ;;;,

,=—.i'=.»;'i.;_i:,: 400 1o-ozo —, >

r . . . . _ _ fs; <":'.-ª."i'.-ª,;jaiê.fv
,» A Caixa Economica Federal, no uso da atribuiçao que Ihe confere o Art. .:,

aj;:í:..«€='_=ª_."il';i ' 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 13353:
". tª- » . . . . . .. ” - Ati; filth:

' empresa acima identificada encontra-se em situaçao regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

,
«- n-rtºizª; ::=:
Y*i:.u.i,.i Ls «,,»*:.—;-_i,;,;
'«"iª,'z-.fí'iª-lz'.'_',t,'i - _ ,, _ , ,,Í23..ri'-f1r'_a'1;54.iª, O_ presente Certificado nao servira de prova contra cobrança de
Íª;?if=f«r'%,i-É4Í$ª“ " uais uer débitos referentes a contribui ões e/ou encar os devidos,
':. u : '.':: ' . .“ ;;: mraiª- Hi

decorrentes das obrigações com oFGTS. f?
ª . —
(_ VaI|dade:28/1 1/2024 a27/12/2024

v"7.;':'l"'r1.; . . . . , iá , iifvª-t. 11,
Certificaçao Numero: 2024112802225710511978

Informação obtida em 28/11/2024 10:45:57 ;;;
ÍÍ 5Íiíifíífií

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta Í
— .. . . . . ,. . . . . >.: »-_:«'

condicionada a Verificaçao de autenticidade no site da Caixa: ;x, ',,;:v._,.,,,
“ff —— www.caixa.'gov.br ,,ÇÍ_,='i_',;ifí;Í»f

r
—ªÍ—1«i*Zª“=:Í—LIÃª *:? :"i,';$'=:'àíf;?ffi
ª! flªº-fílª“ rlz- 3ª,
,.Cª'ªí"í:(;,, .'= 723 ,

,; gx, . . : ,
-

“ªvtfãftáíêªiªªáº,“oz i: '
:»ÍªiÁÉÍfº-ªfí?”ii"ã':ª'ªi &!

«"“h”-I:,"Ítâífªfºãj .=,

_'iªhftps:llbonsuIta-crfcaixa.govbr/consuItacrf/pages/consultaEmpregadonjsf
-":i'º;' ' 'N f ?
'El: v ' .,z»,',"£,:ª.-£v'€
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acima? Jviísvztziâsziti Ã;
.A;?:&w JUSTZÇA DO TRABALHO f É '3i$Ã;

. :s . “

**; ,; CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS
,,

Nome: LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA (MATRIZ E FILIAIS) E';
CNPJ: 44.543.196/OO0l—36 , é.;

ff?L-Ã*_ÍÍ7É€I'_ÍZÉ,, Certidão nº: 82415093/2024 ff
Expedição: 28/11/2024, às 10:48:38

,35,jfí Validade: 27/05/2025 —180 (cento e oitenta) dias, contados da data Éfã
flªffíª de sua expedição. É “fâ

“ certifica-se que LcAD SERVICOS EM sAuDE LTDA (MATRIZ E EILIAISL:
ij. inscr i to(a) no CNPJ sob o nº 44.543.196/O001—36, NÃO CONSTA Éomgjff
,j0 inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas. xi fªàa

;,áÁ3i, Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883—A da Consolidaçãªââà
,gf%ã ' das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/20ÉlieÚàg

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de
j ,º:f € Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidadefdoãââª
fá3g É Tribunais do Trabalho. É _êÉâ
jgíffzf No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relaçãoâªâ
TfÍTf.i a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. i “É?
7V3if_7 A aceitação desta certidão condiciona—se à verificação de sua $$
"ÁÚAQa autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 33
_$£5m& Internet (http://www.tst.jus.br). É fâ
'fÍyTÍÍÍ Certidão emitida gratuitamente. Q DT?

"f, INFORMAÇÃO IMPORTANTE f>ºf1=_]_;=f
, E ' Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dadãã Ú?

gf“, necessarios à identificação das pessoas naturais e juridfcaâpgr
.QqwÁ, inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigaçõésáàª
_fª3fE' estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado o5,eâ.fÍ
vtg“Ú_ acordos judic iais trabalhistas, inclusive no concernentefâosªªâ
f ' f , f f recolhimentos previdenciários, a honorários, a custasf 333?
ç,5pjjl emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentesfªªi
Ággfgf de execução de acordos firmados perante o Ministério Públicd ddªªã
' ; Í i fg Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que,Ápor Ei
_Z37"f_ disposição legal, contiver força executiva. É 2%;

, g.;

“, Dúxfidas sugestões: :::i<itªst.st.jLi::,.i:r

, , *,! igxiggr:



_; __; ' TRIBUNAL _DE"1C0,N_1_'AS_ DA; UNIÃO" ff"

«,º" Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica ª"

A4 Estefrelatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas,
toi-diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do '
, resultado da consulta e' do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social i

da Pessoa Jurídica e' extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do__; , :“:
Brasil. "" ("_

'._'__“_]Ç_0nsulta realizada em: 28/11/2024 10:49:50 '

í“ " Informa ões da Pessoa Jurídica:
.—Razão Social: LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA

CNPJ: 44.543.196/000l—36 .

Resultados da Consulta Eletrônica: «
» Órgão Gestor: TCU ;,
,ÍÍAC-fiidastro: Licitantes Inidôneos . «ª .
r Resultado da consulta: Nada Consta «f?

Earal acessar acertidão original no portal do órgão gestor, clique Q , "' '
Qrgão Gestor: CNJ ,_-'='

«; —; Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa "Íºiªqíçj
' __e__lnelegibílidade ªfrª [Aj

. Resultado da consulta: Nada Consta , ;;;, « Q i
M? J'_—« '

,?" 1Faraªacessar acertidão original no portal do órgão gestor, clique Q. =« vrf-Jiªªªíl

vfºrórgão Gestor: Portal da Transparência ,
' “Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas eSuspensas l' '.
_ Rêªsiiltado da consulta: Nada Consta .

,_
Éáiriaiacessar acertidão original no portal do órgão gestor, clique A UI.

Gestor: Portal da Transparência 3; , .. >
" Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas Lg ,;
' Resultado da consulta: Nada Consta .Í,..-_ :

' acessar acertidão original no portal do órgão gestor, clique A UI. ªªºi º"'—'-'"

,. » Aconsulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação eracionalização
'. _«ldefserviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, dg 26 , "ªfgl"
_ de 2017, Lei nº 13.726, de 8de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, dejaneiro de 2016. __, ª
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, ' ESTADO DA BAHIA 407,v.';ª_'«'Lt [ENE íÉ:'Í“ª:,T. PREFEITURA MUN|C|PAL DE CAIRU
'"”""'“ "“"""” SECRETARIA DA ADMINÍSTRAÇÃO

OEcio nº 657/2024 ,
. Cairu —Bahia, 28 de novembro de 207124.

Da: Secretária Municipal de Saúde _
giªlçf, Para: Diego de Andrade Santos / Diretor de Contabilidade í à
=; .*: ' «

Objeto: Solicitação para oprocesso de contratação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços
de Médico para atender as necessidades das Unidades de Saúde do Município de Cairu - Bahia. «'

*r- el; '

Prezado Senhor, :
Em estrita observância ao art. 74, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021, que cita aviabilização a
contratação direta por inexigibilidade, solicitamos do setor contábil a demonstração da

' compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido,
indicando os recursos orçamentários para a contratação de pessoas jurídicas para prestação 'de
Serviços de Médico eAssistência Especializada para atender as necessidades das Unidades de Saúde

i ' do Arquipélago de Tinharé, Município de Cairu _Bahia.

Caso exista previsão, favor indicar afonte do recurso correspondente areserva compatível cotia a
previsão abaixo detalhada: "*

Conforme oresultado da publicação no Diário Oãcial do Município de Cairu/BA de nº 7829ãde
22/11/2024, aEmpresa LCAD ERVIÇOS EM SAÚDE LTDA solicitou acara horaria para presmr
oserviço de 744hs, prevism no item 7, em prestação de serviços médicos para atendimentos nas
urgências eemergências em regime de plantão, cuja previsão no edital éde 85,62 (oitenta ecinco '
reais esessenm edois centavos) horas de plantão. Opleito que se autoriza acontratação de 240
horas mensal que resulta no valor mensal em R$ 20.548,80 (vinte mil, quinhentos equarenta eoito
reais eoitenta centavos), multiplicado por 12 meses resultando na carga horaria anual de 2.880hs,ln_o
valor global de R$ 246.585,60 (duzentos equarenta eseis mil, quinhentos eoitenta ecinco reaisáje
sessenta centavos), através do profissional Dra Lucia Carolina Aka Dinckel —CRM-BA nº 38503,

. 7 justificando assim a razão da escolha do executante exigida no art. 05, da Lei de licitação
14333/2021. "_."

1ª, Salientamos que para oExercício de 2024 será utilizado acarga horaria de 240hs em dezembro,
resultando no valor total de 20.548,80 (vinte mil, quinhentos e quarenta eoito reais e oitenta
centavos). Para oExercício de 2025 ficarão acarga horaria de 240hs mensal por 11 meses, resultando
em 2.640hs anual, no valor tonal de R$ 226.036,80 (duzentos evinte eseis mil, trinta eseis reais, e
oitenta centavos). j:

Atenciosamente,

je ' eCosta Fonseca il
Secre 'na Municipal de Saúde ' '__

»ª
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SECRETRARIA MUNICIPAL DA FAZENDA PLANEJAMENTO EGESTÃO

D I R E T O R I A G E R A L DE CONTABILIDADE

Disponibilidade de Dotação Orçamentaria

Cairu/Bahia, 29 de novembro de 2024.

.. A o Se to r Sol ic i tante

Senhora

Jean ine Costa Fonseca

, Secretaria de Saúde

ASSUNTO: CONFIRMAÇÃO DE oísiãoniartrníbe DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Em atenção ao pedido de verificação dijsqónibilidaidejiíde dotação orçamentária para
realização de ContrataçãoÍde egjípriesagpara Zpriasltaíção de serviços médicos,
Oriundo do processo de Credenciamentoí_l_)0'_2/2924, informamos que há indicação
do recurso para cobertura das desplesasmdelhovcíue couber, correrão por conta recursos
orçamentários, constantes de dotações consignadas no orçamento municipal vigente,

- através das seguintes dotações orçamentárias:

»
âªâtãiiãtª vriÉttláiíª-"Í riffrllrªhilffªiiºf“Éiffªfwtffªvíiiáliíãªg?ª «ffxªiªL-ªªiz i z “ €€€ —;'-'?ís»f37' it!-ímãs ““esáaiiíªázaâàififfçiiuis

12/01 5001002/600/621 2.006/2.066/2.067 33.90.34.00.00.00
.” . . , 33.90.39.00.00.00

Atencios mente,

Diêgo de rad-Santos
—. D i re to r Gera l d e Con tab i l i dade

 
Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia

Pça. Teixeira de Freitas, nº 03 —Complexo Administrativo Raul Figueiredo Miranda, 1º andar —Centro.
CEP: 45420-000 Site: www.cairu.ba.ov.br Email: gabínete©cairu.ba.gov.br

CN PJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2281



GABINETE DO PREFEITO»4

GABINETE Do PREFEITO ,
: . DESPACHO DE AUTORIZAÇÃO DE ABERTURA DE PROCESSO PARA
' CONTRATAÇÃO ,

A/C: Diretoria de Contratações

REFERENCIA: Contratação de serviços médicos para atendimentos nas urgências e '
emergências em regime de plantão, num total 2.880 horas anual, nos termos do
Credenciamento 002/2024.

Em resposta ao documento de formalização de demanda expedida pela unidade demandante, .
“ solicitando a contratação direta da empresa LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA,

inscrita no CNPJ sob onº. 44.543.196/0OO1-36, para prestação dos serviços indicados acima,
. ' AUTORIZO A B E R T U R A D E PROCESSO ADMINISTRATIVO e determino o

' encaminhamento à Diretoria de Contratações para demais providências administrativas -
autuação enumeração rubricada das páginas apresentadas, com anexação de capa, para fins

' de formalização, ouvindo-se a assessoria jurídica do município.

Ultimadas tais providências ehavendo manifestação favorável da Assessoria jurídica acerca
da legalidade do processo, autorizo aadoção das medidas necessarias àpublicação do edital.

Cairu, 02 de dezembro de 2024. ,

, ' e " ,
H I L D E C I .A. ' I ! ( i MEIRELES F ILHO

ª nnicipal

Mi Prefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar— Centro

CEP: 45420-000 —Site: www.cairu.ba.ov.br

' CNPJ:14 235307/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122 ,



ESTADO DA BAHIA .
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU 4MSETOR DE LICITAÇÃO

TERMO DE ABERTURA E AUTUAÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

Aos dois dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e quatro (2024) eu, Patrícia
da Silva Felix, Servidora Pública do Município de Cairu/BA, cumprindo determinação do
Executivo Municipal, abri o Processo Administrativo Nº 630/2024, objetivando a
contratação de serviços médicos para atendimentos nas urgências e emergências em
regime de plantão, num total 2.880 horas anual, nos termos do Credenciamento 002/2024,
com o valor de R$ 246.585,60 (duzentos e quarenta e seis mil quinhentos e oitenta e
cinco reais e sessenta centavos), autuei seus documentos, rubriquei suas páginas e as
numerei. _

Encaminha-se o presente Processo Administrativo submetendo-o ao controle prévio de
legalidade estabelecido no Art. 53, ê4º da Lei Federal nº 14.133/2021.

A solicitação da Secretaria interessada é que se faça uma contratação direta da empresa
LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA, Sociedade Simples Limitada, com sede na Av
Estados Unidos, Nº 528, Edif. Edificil Joaquim Barretod E Ar, Sala 1213, bairro
Comercio, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP: 40.010-020, inscrita no CNPJ
sob o nº. 44.543.l96/00Ol-36, com fulcro no art. 75, Inciso I V da Lei Federal nª 14.133
d e 1 º d e ab r i l d e 2 0 2 1 .

Pedimos vênia para solicitar que a referida análise seja feita o mais breve possível, ante a
determinação do Sr. Prefeito Municipal, Consignada no presente processo. ,

Cairu - Bahia, 02 de dezembro de 2024.

P ilva Félix '
Supervisora de compras, contratos e licitações

Decreto Municipal nº 936 de l l de janeiro de 2022. .

 
Pça. Marechal Deodoro nº 03, Iº andar- Centro.

CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPlzl4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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— MINUTA TERMO DE CONTRATO Nº xxxlxxxx. '

OMUNICÍPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, S/N, Centro, '
. Cairu - Bahia, CEP 45420-000, CNPJ nº. 11400106/000106, representada neste ato nos termos do Decreto Municipal Nº

702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora JEANINE COSTA FONSECA, brasileira, com endereço residencial
na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de identidade
nº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas A

_ Fisicas sob nº 002742345-05, conforme delegação de competência através do tenno de posse, doravante denominado
CONTRATANTE eaempresa LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA, Sociedade Simples Limitada, com sede na Av .
Estados Unidos, Nº 528, Edif. Editicil Joaquim Barretod EAr, Sala1213, bairro Comercio, Municipio de Salvador, Estado da '_
Bahia, CEP: 40.010-020, inscrita no CNPJ sob onº. 44.543.196l0001—36, neste ato representada na forma dos seus ,

_“_ Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). Lucia Carolina Aka-Dinckel, portadoraªe documento de identidade "._
.; ,no_ 14.276.420-52, expedida pela Secretaria de Segurança Pública da Bahia, inscrito(a) riokçaxcíastroíe Pessoas Fisicas
' sob onº 043075915-00, doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrariqfpresente Termo de —“

Contrato mediante as cláusulas econdições aseguir enunciadas. "çsêªªivl. CLÁUSULA PRIMEIRA -OBJETO (an. 92 Ieii) —oobjeto deste  fere-se aoipleiteado noswterrnos do
Credenciamento para aprestação de serviços médicos eassistênciaéspecializada para atender às necessidades do f
Municipio de Cairu/BA.
PARAGRAFO PRIMEIRO - Constitui objetgdo presente termlofsí prestação de sãrviçps medicos «para atendimentos nas

' urgências eemergências em regime de plantão, num total 24880horas anual, nos terljnos do Credenciamento 002/2024, 'conforme detalhado asegui: ' '. »
DESCRIÇÃO OBJETO UNQAÉ _ ,M s º s à x,

Contratação de serviços médicos para "ª N '
7 atendimentos nas urgências eemergências em ; ªHora lmes '240,HORA$ 2.880 HORAS R$ 85,62 R$ 20.548,80 R$ 24658530regime de plantão. XXX '_

*—
1.1 Vinculam esta contratação, indeíeT1denteme crição:

a) OTermo de :b) ASolicitação de Icjrgªericlamento doâgntratado; ' > 4 > '
PARAGRAFO SEGUNVDO —DA_'-iªyI;NCULAÇÃOQI_)A LICITAÇÃO - vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o,<-. _—"'.,. PROCESSO DE lNEÃIQBILIDADESDENLICITAÇAQLN; xxxlxxxx, datado de 03/1 212024, fundamentado no art. 74, inciso ti, IV, da Lei FederaIân_::»_1dv4;133/21 eãgêiias alterações, originário do Processo Administrativo nº 63012024, datado de
02/12/2024, que tambgmtªassxa afazer paêelixnleygráçite deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda equaisquer correspondênciasçtrocada entreçagvpartes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, vinculado ao _

A originárioãdíProcesso Ãtíministâeitivgnº 253/2024, datado de 02/05/2024.àHGÉNQAg/El/PRORROGAÇÃO -Oprazo de vigência da contratação éde xx (xxxx) meses ,
contados àQrx/XX/XX?,vna forma do artio 105 da Lei nº 14.133 de 2021.PARAGRAFQgNICOº-Qçontrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o
artigo 107 da Lei5Fxederal nº—14.1 3312021. ,CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS art. 92 IV VII eXVIII- Aexecução .

- do presente contrato sgiªáâarcelada, sob oregime de execução Empreitada por Preço Unitário.
gl Os serviços deve/rão ser realizados de acordo com anecessidade do Município, mediante emissão de Autorização de 4' ervico. ,..

7 3.2 Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei _' Federal 14.133/21 edemais correlatos, ficando designada asenhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente [
contrato. “ ' -.
3.3 Fica designada como responsável pela Fiscalização eacompanhamento da execução do presente contrato, a 3

_ servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria de Saúde.
A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.CLÁUSULA QUARTA-SUBCONTRATAÇÃO -Não sera admitidaasuboontratação do objeto contratua%

ª ;
Pça. Telxelra de Freitas, s/nº, 1? andar '- Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45420000
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO art. 92 y) -Ovalor total da contratação éde R$ 246.585,60 (duzentos equarenta eseis «
mil quinhentos eoitenta ecinco reais esessenta centavos), conforme detalhado na planilha indicada no PARAGRAFO
PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato. , ",
5.1 No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa «,:

' de administração, frete, seguro eoutros neoessáriosao cumprimento integral do objeto da contratação. .
' CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92 VeVI) _

6.1 Opagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu '
_ atendendo aos seguintes requisitos: '
' , 6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu. ';“

6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Caim asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
em conta bancária. _“ ,6.1.3 Será pago apenas ovalor global de cada serviço prestado, conforme estabelªecido n contrato.

6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo geoessário ano r no processçeagr gem eautorização da revisão dos valores, com adata da publicação na Imprensa ªgalÁ V
6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional edas normas éticas
existentes. / ' xx
6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, lNêSge ao ISSQN, casforra ofato geradordestes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores noato dmpagamentoí. . .Á:$. ' N.) . . . .6.7 Fica expressamente estabelecido que no, preço estejamamcluidos todos OSNQISKOS di,retos eindiretos requeridos «

- para aexecução do objeto especificado na cláusula primeira destsxinstrumento, constituindo-se na única remuneração _
devida. ' A ' y
6.8 Somente serão pagos os serviços que estóiyereirrem conformidade _m as obrigações eespeciticações constantes '
na tabela da Cláusula Primeira. , ( N

-v 6.9 Quando houver erro, de qualquer rgaturqeza, na emissão da Fatura, odocumento será devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquerreajuste e/ou atualização monetária. &
6.10 OPoder Executivo do MunicifloªdesCaivu —Bahia ao efetuar aamento aessoa 'urldica referente aualuerservio ou mercadoria contratado eªrestado roÉãêra ªâxreteno do Imosto de Renda —IR em observância ao
disosto no art. 64 da Lei Eeeral nº ÓÃSO de Híêªêªêªtàmbém na Instm"o Normativa nº 1234/2012 com alteraes
dadas ela Instruo Nor_áªiiliaé 2.145/2023»da Receita Federal do Brasil

_ CLÁUSULA SÉTIMAI-ÃRAEAJUSTÉ n. 92 V K '
7.1 Os preços Inicialmente contratados são fixosrãirreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado. ' ), —
7.2 Arevisão ou iaexajustangpento dos "reçigísó ocorrera mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do .
presente credenciamentg, considerando opteresse da Administração, justo preço do mercado enas hipóteses de força
maior eãsowo, sempãe precedidos dos estudos técnicos. .' 7.3 ' ªvisão levará em cantão Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso _
de 12 meses,_da data de estipulação do preço estimativo para oCredenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos “_
seguintes em que houver contr_atos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.
7.4 Oreajuâsexrá realizado por apostilamento.
CLÁUSULA OITAVAx-ÉBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE art. 92 XXI eI_I) -São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço físico onde se encontram instalados equipamentos emobiliário especificos para realização dos
serviços contratados;
8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo esegurança para oborn desenvolvimento dos trabalhos
8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal tim
8.4 Promover o acompanhamento ea fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àcred noi da as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas
8.5 Aplicar àcontratada as penalidades cabíveis na fon-na da Lei _ j
8.6 Garantir aefetivação do pagamento àcredenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.
 '

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia -cNPltld 135307/0001-44 -Site: www.cairu.ba.ov.br -Telefone: (75) 3653-2151/1122 E-mall: llcltacaocalrubaombr -v
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8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;
8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àContratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;
8.9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal; _

8.10 Efetuar pagamento àContratada, de acordo corn as condições de preço eprazo estabelecidas no contrato; - .
8.11 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execução do contrato.
CLÁUSULA NONA —OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO art. 92 XIV XVI eXVII - "
9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato

9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde _
' ' 9.3 Participar de Reuniões, Encontros, Capacitaçõese Eventos

9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário __
9.5 Atender de forma organizada eHumanizada >_ ' ' __
9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Con j, _9.7 arcar com todo equalquer dano ou prejuizo, de qualquer natureí causadosxao CO_ 'TRAT'AN_'I'E7e/ou a
terceiros, por sua culpa; ,
9.8 zelar pela boa ecompleta execução dos serviços contratados/e; cilitar, por todos osxrneios ao seu alcance, a '
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRAT, _; atendendo prontamente às observações e
exigência que Ihe forem solicitadas; < r
9.9 efetuar pontualmente opagamento de todas as taxasleíiºmpogtos que nçidanàou venham_,a incidir sobre as suas _,atividades e/ou sobre aexecução do objeto do presente go trato, inclusive a ob jgações sociais, previdenciárias etrabalhistas dos seus empregados; '. "XX
9.10 manter, durante toda aexecução do Contrato, em compatibilidade com as); gações assumidas, todas as -condições de habilitação equalificação exigidas para aíaíssinatura deste Ggàrtrato.

' 9.11 prestar os seniiços acima em alta qualidaááxe padrão, nos prazose segundo as condições aqui convencionadas,responsabilizando-se integralmente pelos serviçais executaªdosx: _
9.12 cumprir, dentro dos prazos estabglecidosas obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele .
decorrente. _
9.13: Guardar sigilo sobre todas as informações blªas em degli-erige do cumprimento do contrato;a. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRJGAÇOES PERTINENXES ALGPD10.1 As partes deverão cunJPrirãLei-nmwTá-dêaosto de 2018 LGPD, quanto atodos os dados pessoais a
que tenham acesso em razãpvde certameªguxdo contráloªadministrativo que eventualmente venha aser firmado, apartir da
apresentação da propostagpqprocedimento deghtratação; independentemente de declaração ou de aceitação expressa.10.2 Os dados obtidos sorrÉ-nàpoderão serãutilizados para as finalidades que justificaram seu acesso ede acordo com

. t l _ x ;x _
aboa-fé ecom os pªnclws do art. 6a LGPD. __
10,3 Evedado ocppixªanªiamentoºsáindxerceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas_em Lei.
10.4 AAdministração dei/erá ser informada/"ir: prazo de 5(cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venhamxaxserªxízgelegrkados pgto Contratado.
10.5arruinado otratarnentogdosatfados nos termos do art. 15 da LGPD. édever do contratado elimina-los. comexceção dâsxªhipbteses$xart. 16 d" LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação

. para fins demornãrova _ojdô cumpfimento de obrigações legais ou contratuais esomente enquanto não prescritas essas —

. obrigações. ” ,: . __ _-
- 10.6 OContratada deverá exigir de suboperadores e-subcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula, "_
, permanecendo integralimerite responsável por garantir sua observância.10,7 OContratado/deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer _

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto aeventual descarte realizado. '.
10.8 Bancos de dados formados apartir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a '
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, corn registro individual rastreável de
tratamentos realizados LGPD art. 37, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. ' _

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, afim de garantir areutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 Ocontrato está sujeito aser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniões tecnicas ou recomendações, editadas na

. f o r m a d a L G P D .
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO art. 92 XII - Não haverá exigência de garantía contratual
da execução.

' CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV - comete infração
administrativa, nos tennos da ,o contratado que: —

12.1 Comete infração administrativa, nos tennos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação; '

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação. quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração; _ '

12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

12.6 fraudar oChamamento Público; WX
12,7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando;

12.7.1 induzir deliberadamente aerro no julgamento; X '—— x_- —,,_,_
12.7.2 raticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos do Chamamento Público,; “º *—, .—p . .. [ A . X —.d12.8 Com fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, aAdministração poderá, garantida aprévia defesa,.aplicar aos gredencia os

as seguintes sanções, sern prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:»/__
128.1 advertência; “ v v _
12.82 multa; '

12.83 impedimento de licitar econtratar; e ' _

128.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratarkxenquanto perduràªenpoªs motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante aprópria autoridade'que aplicou apenalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão oonsiderãgdãx Ã '
129.1 a natureza e a gravidade da inf ação cometida.

. . A _ ,
12.9.2 as peculiaridades do caso con ; _
12.93 as circunstâncias agravantes ou ategriuantes; =" _ _
129.4 os danos que dela rovierem para a A inistração Pública;

12.9.5 a implantação pu-o aperfeiçoamentotde, rograma de integridade, confonne nonnas e orientações dos
. órgãos de controle./(

12.10 Amuita será recgjhidê em percentuax de 1% incidente sobre ovalor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
(dez) dias úteis, aconlfír da comªnicação oficia '12.10.1 Paãaasxinfraçõespíiêvisxtas nos iIeçsÍWLII e14.1.2, amulta será de 0,5% do valor do contrato Iicitado.

12.10.2 Pa ' sjin rações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.1.5, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do

contrato. _ '12.11 As sanções de dvertíên 'a, impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar —
A» . Ik N» Í .poderãoMser-aplioadas, CUTUHÍIVQQ Nfgfgu não, ápenalidade de multa.12.12 sanção de'-multa será facultada adefesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,

contado da daàaxdêªsªmação. , —' -
12.13 Asanção de impedíinento de licitar econtratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações '
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e14.1.2, quando não se justificar aimposição de penalidade mais grave, e
impedirá oresponsáãeylydíeºlicitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aqual

_pertencer oorgão ou gritidade, pelo prazo máximo de 3(tres) anos. '
12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em .
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 141.3, 14.1.4, 14.1.5 e 14.1 .6, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.12 que justifiquem aimposição de penalidade mais grave que asanção de '
impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará oprazo previsto no art. 156 5 , da Lei n.º 14133/2021.
12.15 Arecusa injustificada do adjudicatária em assinar ocontrato ou aata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida eo sujeitará às penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do an. 45 4 º da IN SEGES/ME n.º 73 de 2022.
12.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas ás sanções de impedimento de licitar econtratar ede declaração A
inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
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comissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos eintimará o
— licitante ou o adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação, apresentar defesa

escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa eimpedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido _à autoridade que tiver proferidoa decisão recorrida.
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias uteis, encaminhará orecurso com sua motivação àautoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias uteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.19 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que

sobrevenha decisão final da autoridade competente. ' &
12,20 Aaplicação das sanções previstas neste editainão exclui, em hipotese alguma, aobrigação de reparação integral
dos danos causados. . 3 ª.“ “_._ _

' 12.21 . . "' _ » “ª'í-'i.«_..__,_ __ '
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DA EXTINÇAO CONTRATUAL art. 92 Xia _h u ?
13.1 Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambasís partes, ainda que "sso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. _ ' 'x13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulagqéàeréciaxficará prorroga 'a_,ate aconclusão do
objeto, caso em que deverá aAdministração providenciar areaªqõaçàg do crcnogâimªfixado para oªéontrato.13.3 Quando anão conclusão do contrato referida no itemgantekrior decorrer de c ipa do contratado:

. ' . «: X X . X ç x x . _
a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respecgixªs sanções admmIs/tiativas, eb) poderá aAdministração optar pela extinção dofontrato e, nesse caso, adotará agsºmedidas admitidas em lei para a
continuidade da execução contratual. _

13.4 Ocontrato poderá ser extinto antes deíêumpridasasgbrigações nele estipuladas, ou antesªdo prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no arti o171d Lei nº 14313301, bem com famigavelmente, assegurados ocontraditório ,
eaampla defesa. _ I '

1341 Nesta hipótese, aplicam-se também ' artios 138.e 139ída mesma Lei.

13.42 Aalteração sociaIGf-Éfrâdificaçãçggªàalidade ou da estnitura da empresa não ensejará aextinção se '
não restringir sua ca/p,a(c dade d$xonduiLoÇ 
13.4.2,1 Se aoperação implicar m" dança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para
alteração subi/gtv?“ .

13,5 Otermo de(extinção, semjãxrie que possiv serprecedido:13.51 Balaxnêdos eventosêntªatuaisjâjcumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2 Relaêxããtiêpxaxgamentosjçefetuados eainda devidos;
135.3 Indenizxaixçoêsxe multas. ' '

1 3 . 6do corjtrato nãànfigura óbice para oreconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, hipótese
em que seºixªáiconcedidªdãmzaçãoiggwneio de termo indenizatório art. 131 cout da Lei n.º 14.133 de 2021.13.7 Ocorzitêãpoàrájsej extinto caso se constate que ocontratado mantem vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, nnanxzãgra, trabalhista ou civil com dirigente do orgão ou entidade contratante ou corn agente público que tenha
desempenhado furgão na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,

companheiro ou pareÉm linha reta, colateral ou por afinidade, até oterceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 viii
_ 14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão a conta de recursos especificos consignados no

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

. GESTÃO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELãzlsªgggAºe |'
33.90 .34 .00 .00 .0012/01 5001002! 6 0/ 621 2. . .

14.2 Adotação relativa aos exercicios financeiros subsequentesserá indicada após aprovação da Lei Orçamentária ,

respectiva eliberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. %
 Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia vcupm 235307/000144 .Site:  T e I e f o n e :(75) 3653-2151/1122 E-mall: llcltacaocalru.ba.ov.br

Pça. Teixeira de Freitas, s/nv, 1ª andar - centro, Município de Cairu/BA. CEP: 45420-000
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS art. 92 lll - Os casos omissos serão decididos pelo
contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

' subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Códi o de Defesa do Consumidor - e -

_ normas eprincípios gerais dos contratos. _
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAçõEs '. '
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos ans, 124 e se uintes da Lei nº 14.133 de 2021,

16.2 O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
iizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16,3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mes (art. 132 da Lei nº
14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados poàõles apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. Í "_ :

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO ' A _.
17,1 lncumbirá ao contratante divulgar opresente instrumento no Portal N/aciõdal-de Contratgçõ/es Públicas“ (PNCP), na
forma prevista no an. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectiyofslxtio oficial na Internet, em atençãg ao art. 91, , '
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, eao art. Bº 2 º da Lei n. 12.527 dez2011,_dc art. 7º 3º incis IV do Decreto n. 7.724 .

» de 2012. - , —— , =*CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO art. 92 5) ., ,(
18,1 Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Estado gaQahia para dirimir osºlitigios que decorrerem da execução
deste Tenno de Contrato que não puderem ser compostos pela con “liação, confonne an:92 -1º da Lei nº 14.133/Zi.

 
JEANINE COSTA FONSECA _ LUCIA CAROLINA AKA-DINCKEL

MUNICIPIO DE CAIRU -BAHIA LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA
CONTRATANTE CONTRATADA

.TESTEMUNHAS; ; ' oz-
NomezoPatrlciagdxra Silvaiíeª " Nome: Edina Marilza Silva de Araújo

CPFn:033.674. * CPF nº; 595885785-15

 
Prefelmm Municipal de Cairu -Estado da Behle- CNPJ:14 235807/0001-44 —Site:  Te Ie fonez(75) 3553-2151/1122 E-mall: llcltacaocalru.ba.ov.br _

Pça. Teixeira de Freitas, s/nll, 1ª andar -Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: 45420-000 ,
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PARECER JURIDICO

PA 630/2024 l ª

“ — __íªª=»-_"— Ementa: Inexigibilidade. Credenciamento.
_ ' " _ «_ Procedimento auxiliar. Possibilidade. Art. 74,

' ' IV da Lei nº 14.133/2021.

Em cumprimento de suas atribuições, esta Procuradoria Juridica analisando os autos

deste procedimento de contratação, motivado pelo requerimento feito pela Secretaria
Municipal de Saúde do Município, solicitando a contratação de Pessoa Juridica para
prestação de serviços em saúde oriundo do Credenciamento nº 002/2024, manifesta-

se nos seguintes termos, ' _, _

I-FUNDAMENTAÇÃO ª"

É fato indiscutivel que a licitação é o procedimento obrigatório na Administração
Pública para contratação de particulares, e deve ser Orientada pelo interesse geral,
objetivando contratar com o melhor qualificado, em melhores condições e para obter o

melhor resultado possivel, seguindo também um procedimento formal caracterizado
pela ampla competiçãoenfreatodos os interessados que preencham os requisitos
indispensáveispara selecionaríamproposta mais vantajosa.

A Lei n.*'14.1'3'3/2-.02-1 gregulamentou o dispositivo invocado que dispõe sobre as
hipóteses de inexigibilidadena forma estabelecida nO art. 74, IV da Lei nº 14.133/2021.

“Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em especial
nos casos de:_ —_ . .

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia
Pça. Teixciraªde Freitas, s/nº, 1º andar —Centro,CEP: 45420-000-Síte: wwiv.cairu,ba,ov.br

CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3553-2122 i_
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_ lt-IH-Úobjetos que deyam ou possam ser contratados por meio de
credenciamento," “ v

Por sua vez, a novel legislação que trata das contratações públicas, de forma

expressa, elegeu o Credenciamento como procedimento auxiliar, na forma do art. 78

da Lei nº 14.133/2023, vejamos:

“Art. 78. São procedimentos auxiliares das licitações e das contratações

regidas por esta Lei:“ ,'
I - credenciamento;

Nota-se que, a verdadeira missão do procedimento licitatório dentro da Administração

pública, buscafõdnsagrarºosªªlªrihcípios Constitucionais que balizam ogerenciamento
-<'is—:y-v;:;;;tn—., _ _ _ _ _

da coisa pública sejam eles:--Legalidade, impessoalidade, Moralidade, Publicidadee

Eficiência. , _ , _

Em cumprimento ao princípio de LEGALIDADE, sabe-se que a Administração Pública

deverá adotar as modalidades Iicitatórias já previamente estabelecidas pela Lei

14.133/2021, almejando sempreescoIher amelhorproposta para aquisição de bens e
serviços. > " '

Esta mesma “Lgçaijªfestéebêiàíiãª” “aªºrealização do certame licitatório quando o objeto
pleiteado _pe'l'c_>mzõrªgãoetzrEªúblico se enquadrar nos casos de DISPENSA e
INEXIGIBILIDADEWDE“LICÍTAÇÃÓ.

Assim, como regra geral, 'tem-se a obrigatoriedade de licitação para a celebração de
contratos com particulares; Entretanto, referido dispositivo constitucional ressalvou

algumas situações legaisprevistas no "art. 74 da Lei de Licitações, estabelecendo

como dantes vistos em seu inc. IV, expressa aceitação do credenciamento como forma

de contratação direta por INEXIGIBILIDADE.

A d Miinicipal d-e Cairu —Estado da Bahia
Ã fiçga- gêktjflãfçaçgíeixéirà de_ Freitas, s/nº, lº andar-Centro.

- - " CEP: 45420-000 - Site: xvwxv.cairu.ba.ov,br
: — CNPJ:14'_235:907/0001-44 Telefone: (75) 3653.2122 »
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Analisando o caso em tela, e visando se efetivar a contratação através de

inexigibilidade de_licitação,,_foi publicado Credenciamento nº 002/2024 oriundo do

Processo Administrativo nº 257/2024, visando a convocação dos interessados para

prestação de Se_rvjç9s'Mediáqsjjpaçraatender as necessidades da Secretaria Municipal
'r"Í"'Í..- , -

de Saúde do Municipio de Cairu" _-. BA.

Isto posto cumpre fazer alguns esclarecimentos. o CREDENClAMENTO é um

mecanismo utilizado para se efetivar uma contratação por inexigibilidade, tendo como
base legal o art. 718, I da Lei Federal n.º '14.133/2021 quando restar caracterizada a
inviabilidade de competição emface da ausência de alguns dos pressupostos que

autorizariam a instauração de licitação.

Portanto, é possivel 'a“: Administração“ realizar a contratação direta mediante
INEXIGIBILIDADE 'de Iiéitaãfàõgªªªdesdéxque haja a demonstração inequívoca de que
suas necessidades Éfsbªmehjtªgíºgàódéfàrb "ser atendidas dessa forma.

O que justifica um credenciamento é o interesse público em obter o maior número

possível de particulares realizando a prestação do serviço, tendo em vista que a

necessidade da Administração não estará atendida com a contratação de apenas um

ou um número limitado de particulares. '

Nesta esteira vejamos os ensinamentos de Jorge Ulisses Jacoby (Coleção de Direito

Público. zoos. Pgãsâ): ' fj“, _

' * " c o n v o c atodos os profissionais de
“determinado setor, dispondo-se a contratar os que tiverem

_ interesse e que satisfaçam os requisitos estabelecidos, ela
própriafixando o valor que se dispõe a pagar, os possíveis
licitantes-não competirão, no estrito sentido da palavra,
inviabilizando a competição, uma vez que a todos foi
assegurada à contratação. "

Desta forma, resta claro que, se a Administração realiza convocação através do
competente processo de Credenciamento, dispondo-se a contratar todos os

'- A ' -PrefeituraMunicipaldeCairu-Estado da Bahia
_ .“ Pça: Teixeira de Freitas. s/nº, 1º andar-Centro.
' ' CEP: 45420-000 —Site: xvwxv.cairu.ba.ov.br .
, CNEIE:_1_'4;23S.907[000l-44 Telefone: (75) 3653-2122 _
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interessados que preencham os requisitos por ela exigidos, e por um preço

previamente definido no próprio ato do chamamento, estamos diante de um caso

de inexigibilidade, pois," de.. igual forma, não haverá competição entre os

interessados. '

Neste interim, vale ressaltaijvªgaxílecisão do Plenário do Tribunal de Contas da União
prolatada no prçlcegssgvoflôq.

t. constatamos ter ficado devidamente esclarecido no
processo TC» 008797/93-5 que o sistema de credenciamento,
quando realizado com a devida cautela, assegurando tratamento

, isonômico aos interessados na prestação dos serviços e

negociando-se as condições de atendimento, obtém-se uma

v_ melhor qualidade dos serviços além do menor preço, podendo
ser adotado sem licitação amparado no art. 25 da Lei

8.666I9_3." (Decisão nº 104/1995 —Plenário) (grifo)

lsto porque o.a'jr_t-.;=;g3=;g-_iv"oa jl."'e_v_iºv'14._133/2021, ao estabelecer afigura da inexigibilidade
de licitação, não limita interpretação da inviabilidade de competição, podendo ser
esta configurada pela de fornecedor exclusivo, ou, conforme demonstrado,
pela contratação de todos" os interessados, vez que igualmente não haverá
competição. &

Portanto, tem-se entendido "como formalmente legal afigura do credenciamento com
fundamento na inexigibilidade de licitação, frente a inviabilidade de competição para a
contratação de todos os interessados que preencham as condições do chamamento.

Assim, apessoa jurídicav eleírfíºzada nos autos, participou do Credenciamento indicado
acima, estandoªaptajfa promoveria prestação de serviços aque se credenciou, no
município de Nilo Peçanha 7 ' "

 
' Pça. Teixeira de Freitas, s/nº, 1º andar - Centro.
* CEP: 45420-000 . Site: tvwwv.cairu.ba.ov.br

cupim: 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2122
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Além disso, anuiu à proposta de preço a ser executado e dentro dos parâmetros
estabelecidos pela Administração Municipal, havendo a devida dotação orçamentária

para cobrir as respectivas despesas que serão custeadas pelo município.

Assim, não obstante a configuração da situação de inexigibilidade de licitação para o

caso sub examine, por dever-"de ofício, e, sobretudo buscando assegurar que a

contratação do serviço objeto da presente inexigibilidade seja precedida das

inarredáveis cautelas para- fa-gidõnea satisfação da necessidade pública ora identificada,
tornam-se judiciosas as segªiíiºrjíteªs- ponderações:
“ , -_i;,jª;:_€r: _,':vF'%"'fjª-* = _

1- _Sendo os serviços uma prestação que satisfaz uma obrigação de
fazer, impõe-se, a exigência legal da clara e precisa definição do
objeto e das condições contratuais que deverão ser consignadas num

contrato administrativo formalizado por escrito, com vistas ao

cumprimento das disposições legais vigentes e da fiel execução do

objeto. No-caso em análise, tais condições já foram devidamente
observadas-, tendo em vista que a minuta de contrato

apresentada atende às exigências legais;

2-.,-É:;—-impera__t'iÍvõªÍ flegal a manifestação da existência de recursos
. orçamentários que assegurem o pagamento das obrigações

decorrentesdo serviço aser executado;

3- Também, nos termos do art. 94 da Lei nº 14433/2021, a publicação
resumida do" instrumento de contrato no prazo da Lei é condição

indispensável para asua eficácia.

II-CONCLUSÃO " " ' ' *

Por todo oexposto, com base nas razões mencionadas, ecom fulcro no art. 74, lV, da
Lei 14.133/2o2_i1_ Zâááãlªíjexestando demonstrada ainviabilidade da competição em
razão do CredentçjarrientgErealjzado, entende-se presente afigura da inexigibilidade do
procedimentoºde licitação,_se_r_ido_i cabível a efetivação do presente contrato por meio
de contratação direta. 4“. ,

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da BahiaPêªlaâªíêºíªãtrfíãªoãíºªàíf;ffãlífcâííºiªfà;iii,”? t
.. CNPJ:l4235.907/000l-44 Telefone: (75)3653-2122 “—
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Este éóçpíàítéiíàér, ,_ ,

Cairu(BA), 02 de dezembro .de*2o__2f4.

ThiarajCaroIina Magalhães da Silva Ramos
'. ' —OAB/BA.19.935 - Procuradora Jurídica

' - , '-
» «=“ . ' I

. ,.; , . _. .

"' ,iltrºêteiltiiii-a Municipalde Cairu —Estado da Bahia
—«"-"i ª" ' «É "Pça, Teixeira de Freitas, s/nª, 1º andar —Centro.

* ' CEP: 45420-000 - Site: www.cairu.ba.ov.br
CNPJ:14 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2l22
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GABINETE DO PREFEITO -

ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 630/2024
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO Nº 077/2024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, _VIII, da Lei nº 14.133/2021, AUTORIZO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO epigrafada e adoção das medidas necessárias
para a contratação descrita a seguir:

Contratação de serviços médicos para atendimentos nas

ººiªªºªªºªººªªtªªºª ETãããºíiâêmãiããlºªiiímtéfãâª ªãªãºlíiâãªãniiºallêªífãí
002/2024.

LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA, Sociedade Simples
Limitada, com sede na Av Estados Unidos, Nº 528, Edif.

Cºntrªtªd? Edificil Joaquim Barretod E Ar, Sala 1213, bairro _
' Comercio, Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP:

40.010-020, inscrita no CNPJ sob o nº. 44.543.196/O0O1-
3 6 .

R$ 246.585,60 (duzentos e quarenta e seis mil
Valor Total: quinhentos e oitenta e cinco reais e sessenta

c e n t a v o s .

Fundamento Leal : Art. 74, inc. IV, da Lei 14.133/2021.

—“. Determino, ainda, que se leve a efeito, «em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da LeiFederal nº 14133/2021, para que fique à
disposição do público em sitio eletrônico oficial.

Cairu —BA, 03 de dezembro de 2024.

, I l ”
H I L D E C I O ! o t“ "o I R E L E S F I L H O

= cipal

Prefeitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia
Pça. Teixeira de Freitas. s/nº, 1º andar —Centro
CEP: 45420-000 - Site: xvwxv.caíru.ba.ov.br

CNPJ:l4 235907/0001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122
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j' ATO DE AUTORIZAÇÃO DE INEXIGIBIIDADE DE LICITAÇÃO
' PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 63012024

; INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nª 07712024

A vista dos elementos contidos no presente Processo, devidamente justificado,
CONSIDERANDO que o PARECER JURIDICO atesta que foram cumpridas as
exigências legais, e no uso das atribuições que me foram conferidas, em especial
ao disposto no artigo 72, VIII, da Lei nº 1413312021, AUTORIZO A
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO epigrafada e adoção das medidas necessárias
para a contratação descrita a seguir:

Contratação de serviços médicos para atendimentos nas
. _ urgências e emergências em regime de plantão, num total

ºbletº ª ser contratado" 2.880 horas anual, nos termos do Credenciamento
00212024.

LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA, Sociedade Simples
Limitada, com sede na Av Estados Unidos, Nº 528, Edif.

_ Ediftcil Joaquim Barretod E Ar, Sala 1213, bairro
comanda“ Comercio, -Município de Salvador, Estado da Bahia, CEP:

, 40010-020, inscrita no CNPJ sob o nº. 44.543.196/0O01-
* 3 6 .

' R$ 246.585,60 (duzentos e quarenta e seis mil
Valor Total: quinhentos e oitenta e cinco reais e sessenta

c e n t a v o s .*

Fundamento Leal: Art. 74, inc. |V, da Lei 14.133/2021.

Determino, ainda, que se leve a efeito, em no máximo 10 (dez) dias, a publicidade “
encarecida pelas normas de regência, em especial atenção, inclusive, à dicção do
parágrafo único do artigo 72, da Lei Federal nº 1413312021, para que tique à
disposição do público em sítio eletrônico oficial.

Cairu —BA, 03 de dezembro de 2024.

« | HILDECIO ANTONIO MEIRELES FILHO
, Prefeito Municipal

. Prefeitura Munlclpnl de Cairu - Estudo dn Bnhlo
' Pça. Teixeira d: Frcius, s/nº, |" andar-Centro

CEP: 45420-000 - Site: www g m [ z g g u;
CNPlzlá 23530710001-44 Telefone: (75) 3653-2151/2122

" CERTIFICAÇÃO DIGITAL: QZMXMDNBODLGNKEXNJNBOT
; Esta edição encontra-se no site oicíal deste ente.
I
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. ,. xviii-, ' ,,,.- ESTADO DA BAHIA [f _." r « , :$", _.'Z;;',ªª ' . , ª-; PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU i;, .-

"Etº, (I “.*, _: —— 1: f,"t , “ f ; SETOR DE LICITAÇAO D, , , __ __».
___v___,_,_, ___vv___ ocumenm assmaaodigtuimente ._ __

mr-y-"çilt  Lua/tcitnoummumma. v“ l,'" ' , -:.=-'ut3_;jt:.,_v_ Data:0s/12/202415:40:51—0300 3". “,
..,«_-."2:£,-".€"I v “II h : ; ra .txt, .|: .“,e? ZTERMO DE CONTRATO Nº 20212024. “"Em “"s/"' ª ª" ' .

gt”, fíí; oªIIIIuNIcIPIo DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE sAúDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, SIN, Centro, ª '-,
Cairu —Bahia, CEP 45420-000, CNPJ nº. 11.406.10610001-06, representada neste ato nos tennos do Decreto Municipal Nº ' ,
v7_02, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora JEANINE COSTA FONSECA, brasileira, com endereço residencial '

;;;; na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de identidade , —
_r_iº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas É “

'. f , . . .

,,,“, * ___FISlCaS sob nº 0027423345-05, conforme delegação de competência atraves do tenno de posse, doravante denominado _, v
CONTRATANTE eaempresa LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA, Sociedade Simples Limitada, com sede na Av ,-

,, Estados Unidos, Nº 528, Edif. Ediúcil Joaquim Barretod EAr, Sala 1213, bairro Comercio, Município de Salvador, Estado da *_
Bahia, CEP: 40.010-020, inscrita no CNPJ sob o nº. 44.543.196/0001-36, neste ato representada na forma dos seus l ' =,.

___, Estatutos/Regimento1Contrato Social, pelo(a) Sr(a). Lucia Carolina Aka-Dinckel, portadora de documento de identidade _v ,
v, nº. 14.276.420-52, expedida pela Secretaria de Segurança Pública da Bahia, inscrito(a) no Cadastro de Pessoas Fisicas , "
ej. v«_ fv_._l.í.gv-sob o nº 043075315-00, doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de ' v_
' 'É? ',?" Contrato mediante as cláusulas econdições aseguir enunciadas. f? —“
«_',,.»,"« x. vv

'_ PRIMEIRA - OBJETO art. 92 I e II) - O objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do ' .
gif t , “ _ ,

__ _ Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Municipio de Cairu/BA. ' » _

f; PARAGRAFO PRIMEIRO - Constitui objeto do presente termo aprestação de serviços médicos para atendimentos nas .
'- «Iirgências eemergências ern regime de plantão, num total 2.880 horas anual, nos termos do Credenciamento 00212024,

_,,í conforme detalhado asegui: —

: &”; DESCRIÇÃO OBJETO "mºAºE VALORES t —?
: , Contratação de serviços médicos para " _

7 '- atendimentos nas urgências eemergências em Hora / mês 240 HORAS 2.880 HORAS R$ 85,62 R$ 20,548,80 R$ 246.585,60 |
_ _ regime de plantão, —=_, ,,,» 5

- R$ ªªª-ªªª-ºº “=
' _' 1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: ª —

a) OTermo de Referência; va,: '» '
' _:_“, 3 b) ASolicitação de credenciamento do contratado; ' " “ i . _
' . “ PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇÃO —vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o' _
' ' , ' PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº 07712024, datado de 03/12/2024, fundamentado no art, 74, inciso '

, da Lei Federal nº 14.133/21 e suas alterações, originário do Processo Administrativo nº 63012024, datado de -
',“ _ 0211212024, que também passa afazer parte Integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e

-:'j_ tviiiaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, vinculado ao
originário do Processo Administrativo nª 25712024, datado de 0210512024. '

:S ,], CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA EPRORROGAÇÃO - Oprazo de vigência da contratação éde 12 (doze) mêses
_*“çncontados de 03/12/2024 até 03/12/2025, na forma do arti o105 da Lei nº 14.133 de 2021. v ___
(,,,-ía [PARAGRAFO ÚNICO -OContrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o -——ª

» fartigo 107 da Lei Federal nº14.133I2021.'I ª ' **, » " " ' ,

, ÍCLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS art. 92 IV VII eXVIII- Aexecução__v I
Ã ido presente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário. ,

'_3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com anecessidade do Município, mediante emissão de Autorizaçãp d e '
l,.,_ Serviço, ""' __.ª

_3.2 Competira ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
_. ' «Federal 14133121 e demais correlatos, ficando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente

_ ' r jcontrato. ,, , ,

- ' ; _ 53.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato, a
' —fservidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria de Saúde. l'
_ Hscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabiliade“ da
_ CONTRATADA, para escusa-Ia dos seus encargos.

' CLÁUSULA QUARTA -SUBCONTRATAÇÃO -Não será admitida asu ontratação do objeto contratual. t t. . , , , .

, 1 7 4 ª»
vtjiprefeitura Municipalde Cairu - Estado da Bahia -CNPJ:“ 23530710001-44 —site: www.cov.br -Telefone: (75)36S3-2151/21Z . , mail: licitacatr c a i r m b

Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, 1º andar-Centro, - nicipio de Cairu/BA.CEP:4542D-000 é
'“ ' ' , INFXIGIRILIDADF nF LIciTAcÃn Nª 07717074 Páainatdps —,



d' i-f . « .— ';». , ;. “Ii i
i i?" º '“. =, “_:_ ___ . EsTADo DA BAHIA [$ ,;';. qcumentoassin o igitamertte _j___-_'____

gªubygimaieaamiwe, PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ,_ patazos 1212024 1B344:47-O30D ui. «spl».
-,__ jverinqiieçtnitttpszyvaiidanitigovttr ___, ___. ,

, jaªfffª“ t v ? “lit; zt“ , '
. , ;_' ““_-—: - ____* t
_] . "V,. ',' CLÁUSULA QUINTA - PREÇO art. 92 I -Ovalor total da contratação éde R$ 246.585,60 (duzentos equarenta ejseis, __ . '

«' __ vv vv ' quinhentos eoitenta ecinco reais esessenta centavos), conforme detalhado na planilha indicada no PARÁGRAFO v'I '
' ' ÚIrÇIRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato. —

j,“; v_v No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execuçãd do ', '
":. objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais ecomerciais incidentes, taxa ' '
: ' :,v administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. E' '-
;? f " CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO art. 92 VeVI ,e
,_ t, , .*. «,a:

,, 0 pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
l_ g; —º_ª,','v atendendo aos seguintes requisitos: ., t
',"; I 6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu. : u. "
_“;:",._v' 6.1.2 Em ate em ate 10 (dez) dias uteis apos aapresentaçao do documento comprobatorio dos serviços e ."?»
º »_ atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depõsitott,_5,_, ,

em conta bancária. ,-
: 6.1.3 Será pago apenas ovalor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato. ,- , ' Í- ?

..e _, _6,4 Arevisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo aorigem e
, ,_ ._'_,'ft “autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na imprensa Oficial. , . «it v? 3 .
* 5 6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica prohssional edas normas éticas '
qi? '_i_'_—ª existentes. 7 ªªª

. _,. _“ à- Lgtjlt * -
;_;. -v (556 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador —,

v, ,, '5I_estes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento. 'rã f»?

;,-_, Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para a execução do objeto especiticado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração = '

',' Édievida. “"_ A
, ' Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações eespecificações constalntes

ija tabela da Cláusula Primeira. '
. “ ' “ sê

0.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido imediatamente _ —_
="xv "para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer ª-

_'v ,; 7 reajuste e/ou atualização monetária. ' A<
16.10 OPoder Executivo do Municiio de Cairu - Bahia ao efetuar aamento aessoa 'urIdica referente auàI'ªue'r-*ª-Í—'ª'_=

t "servio ou mercadoria contratado e restado rocederá a retenão do Imosto de Renda —IR em observância ao Q., _? ,
“ irá; “disosto no art. 64 da Lei Federal nª 9.430 de 1996 e também na instruão Normativa nº 123412012 com alteral"es

* ';; dadas ela Instruão Nonnativa nº 2445/2023 da Receita Federal do Brasil v ,
, CLÁUSULA SÉTIMA- REAJUSTE (art. 92 V)

». Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento ;
ÍI “-'_v_' __ vestimado. v? Í

—t; Arevisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrante; do
_" '_'p'__resente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força

__ Ifrfiaior ecaso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos. . , ,
"v , Arevisão levará em conta oÍndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
" ª de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02105 dos anos

- _ Éseguintes em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.
' . 1ª. ":*,

, . Oreajuste será realizado por apostilamento.
f i ÉÍJLÁUSULA OITAVA -OBRIGAÇÓES DO CONTRATANTE art. 92 , XI eXIV -São obrigações do Contratante: ' 5%,
- Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especificos para reaIizaçãóf-idos _ "»
', —, ,ª "serviços contratados; _

jv Proporcionar todas as facilidades indispensáveis a boa execução das obrigações contratuais, inclusive“ évtãfrjn-ÉÍ ª ' v
' , «fornecimento de todos os materiais de consumo esegurança para obom desenvolvimento dos trabalhos '.” «'

, “ «>, N;“ xi ' :«"__,- .i _B.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tai fim -
" Promover oacompanhamento eafiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, os _

_' _, Jáspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credev i a .
" —"'_ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas / "ª “ ª , I

, _ v , q ,_ _v ,_o ' Aplicaràcontratada as penalidades cabíveis na forma da Lei v1º
5 Garantir aefetivação do pagamento àcredenciada, de ac com as condições estabelecidas neste contrai i../ _','I'. i t , . 4 It

àIrºrereitura Municipal de Cairu —Estado da Bahia -CNPJ:14 235307/0001-44 «Site: www Za» ..ov.br -Telefone: (75) sssa-ztst/zuz E-mail: Iicitacao .«afeitar ,
Pçareixeira de Freitas, s/nª, 1ª andar—Centr,M icipio de Cairu/BA.CEP:45420«000 , ' ' viii I .
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gâúbãxfiwmmmpiím ' PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ' a;; , '
€=izzáãíétºáfãâ:liiãiªiszíêtºmrt, SETOR DE LICITAÇÃO .; _

* ——»
“: , ,,º,,'i Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato; 3 e«. .

5.8 Promover, através do gestor do contrato, oacompanhamento efiscalização dos serviços, sob os aspeãíêitoã, É-
_- _guantitativcs equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àContratada as ocorrências, ' -
' ' ' de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta; _« , ,

' ' Fiscalizar aexecução do contrato eatestar aNota Fiscal; , '._
' gago Efetuar pagamento àContratada, de acordo com as condições de preço eprazo estabelecidas no contrato; . ._

1 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis àboa execuçâo do contrato. -_
. . ÇEÁUSULA NONA -OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO  - _
_' Cumprir carga horária prevista em contrato .

_" 9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
»_ Participar de Reuniões, Encontros. Capacitações eEventos ,?”

. ' Desenvolver Projetos eatuar no mesmo quando necessário
_-_ "' Atender de forma organizada eHumanizada '

responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato; '
9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE algu ' '
terceiros, por sua culpa; ' .?, ;

. , __, zelar pela boa ecompleta execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, e_ _
'.: ' " ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e

' _exigência que Ihe forem solicitadas; : : :
. , ' efetuar pontualmente opagamento de todas as taxas eimpostos que incidem ou venham aincidir sobre esfsuasi _“

' ' atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e" :
w tfabalhistas dos seus empregados; ' '

_QAO manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as —
“Çondições de habilitação equalificação exigidas para aassinatura deste Contrato.

' prestar os serviços acima em alta qualidade epadrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
- rgsponsabilizando-se integralmente pelos serviços executados; _

> 9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contratoªgíele _
_gecorrente. ";

45,13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
. — CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES ALGPD «_

' 30.1 As partes deverão cumprir eLei nº 13.709 de 14 de aosto de 2018 LGPD, quanto atodos os dados pessoais a
_._,__,,,_.A >, ,que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha aser firmado, apartir da

ªªªª” apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expreªssa. __ _
Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso ede acordoªíêíonâ _

' __ boa-fé ecom os principios do . _ ._ _
N ' ' fl0.3 Évedado ocompartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. a;; '

, 30.4 AAdministração deverá ser informada no prazo de 5(cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperíaºfçãíõ" .
_ 3_ ; Úrmados ou que venham aser celebrados pelo Contratado.

_ 110.5 Terminado otratamento dos dados nos tennos do art. 15 da LGPD, dever do contratado eIiminá-losffcom
' _ Ãexceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentáção

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
êbrigeções. .

— OContratado deverá exigir de subopeiadores esubcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula,
. “permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. »

0.7 OContratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto aeventual descarte realizado.

. — Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
ãrmazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de

º: tratamentos realizados (LGPD art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeitõi de
"º ' fresponsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. __?"

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, afim de garantir areutili "ção
: desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. .'(? “ &.' Ocontrato está sujeitoaser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais,qv indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniõe técnicas ou recomendações, editad

' forma da LGPD. _: »Prefeitura Municipalde Cairu -Estado da Bahia -CNPJ:“ 235307/000144 -Site: www.ceiru.ba.ov,l>re:: (75) 3653-2151/2122 E-mail: Iicitacaocairuzb ;_;?_ Pça. Teixeira de Freitas, s/nv, 1» andar -Centro, Município de IBA: cep: 45420-000 -
lNFXIGlRllInADF DF LICITACÃD Nº 077/7074 Pánina ! de G
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (an. 92 XII -Não haverá exigência de garantia contratual
da execução.

C.. .__ . CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÓES ESANçõES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XIV - Comete infração
--' administrativa, nos termos da Lei nº 14.133 de 2021, ocontratado que:

- . ,

12.1 Comete infração administrativa, nos tennos da lei, ocredenciado que, corn dolo ou culpa:
512.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da analise da documentação; “EE _,-_,
“12.3 não celebrar ocontrato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta; ª f“:

32.4 recusar-se, sem justificativa, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração;
12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ocredenciamento;
12.6 fraudar oChamamento Público; “"f

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: É
É” 12.7.1 induzir deliberadamente aerro no julgamento;

12.7.2 praticar atos illcitos com vistes afrustrar os objetivos do Chamamento Público; ';
._1_2.8 Corn fulcro na Lei nº 14.133 de 2021, aAdministração podera, garantida aprevia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal: ,:
ij 12.8.1 advertência; y

, v”; 12.02 multa;
— 12.83 impedimento de licitar econtratar; e __

;( 12.8.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinante? da'
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou apenalidade. 5º:

32.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
.— «"ai. "J.

.; 12.91 anatureza eagravidade da infração cometida. , g
-' 12.9.2 as peculiaridades do caso concreto; Z
l .= '
£, 123.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; rc;
. . »

123.4 os danos que dele provierem para aAdministração Pública; ;;-
12.9.5 aimplantação ou oaperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas eorientações.__dos

à? oviªr órgãos de controle.
55 ) " 312.10 Amulta será recolhida ern percentual de 1% incidente sobre ovalor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10

(dez) dlas úteis, a contar da comunicação oficial. :;

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e14.1.2, amulta será de 0,5% do valor do contrato licitadô.
12.10.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.1.5, e14.1.6 ,amulta será de 15% do Valcir do

;;» contrato.
É. ' 312.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar econtratar edeclaração de inidoneidade para licitar ou contratar

poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, apenalidade de multa. _: ;
32.12 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias“ úteis“,
contado da data de sua intimação. _.“
. _,; ,

12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.12, quando não se justiâcer a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a quel
pertencer oórgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3(três) anos. ' ª»
32.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,? em
ijlecorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.3, 14.1.4, 14.1.5 e 14.1.6, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.12 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

v» ,da-'n. impedimento de licitar econtratar. cuja duração observará oprazo previsto no art. 156 5º da Lei n.º 14.133/2021. “"
ª ' .- ..

"' j2.15 Arecusa injustificada do adjudicatária em assinar ocontrato ou aata de registro de preço, ou em aceitar re ' a
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracteri rá o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e a imediata perda da garantia de prop
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 4 º da |N SEGES/ME n.º 73 de 2022. ';
.A —

32.16 Aapuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar econtratar ede declaração de
« inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por

., . .

Í Prefeitura Municipal de Calru —Estado da Bahia -CNPizlâ 235307/0001-44 —Site: vlww.cairu.ba.uv.br -Telefone: (75) 3653-2151/2122 E-mall: Iicitacao callmba, ov.
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çiomissão composta por 2(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos eintima-rá o
licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita eespecificar as provas que pretenda produzir.
2.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa eimpedimento

, — ª de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
“superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos". «ª-Í"

'ª fl? Iª -
, 12.18 Caberá aapresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidadeãpara

l_icitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. '
312.19 Orecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do- ato ou da decisão recorrida aiâfíltluê
sobrevenha decisão inal da autoridade competente. _” "=
[1220 Aaplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral

_ _ Elos danos causados.

q , , ,—.

_ _r_ CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA —DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (  ) “_
.»? ' * ' ' 13.1 Ocontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo

estipulado para tanto.
fil-SQ Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ncará prorrogada até a conclusãõ do
õbjeto, caso em que deverá aAdministração providenciar areadequação do cronograma Gxado para ocontrato.
13.3 Quando anão conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

' ' a) Hoara ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
b) poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a_'“

,. continuidade da execução contratual. " A
. , giz

313.4 Ocontrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixadoí
por algum dos motivos previstos no artio 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
a ampla defesa. já

i ' 13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artios 138 e139 da mesma Lei. ji
13.42 Aalteração social ou emodificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará aextinção se v

__ não restringir sua capacidade de concluir ocontrato. ??
13.4.2.1 Se aoperação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser fonnalizado termo aditivoºgpara

_ ai.-"," alteração subjetiva. ÍÉ_
r " Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido: g;,

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados eainda devidos;
13.53 Indenizações emultas. * j?;

_ . __1_3.6 Aextinção do contrato não configura óbice para oreconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, hipotese
_ gem que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 ca ut da Lei n.º 14.133 de 2021 . _

_,Í_13.7 Ocontrato poderá ser extinto caso se constate que ocontratado mantém vinculo de natureza técnica, comercialçª
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tgefnha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,-
çompanheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aãnidade, ate' oterceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133), de

_ gozi). «
- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92 VIII) .i;” '

As despesas decorrentes da presente contratação correrão àconta de recursos específicos consignado? no
Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

. , '.
GESTÃO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELSEEÉÉADE :

.?? t"
. , ?;“; 33.90.34.00.00.00 —. - _

; 12/01 5001002/ 600! 621 2.006! 2.066! 2.067 33_90_39_0O_OO_0º j" »
fl4.2 Adotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após ap vação da Lei Orçame “_ 'É
Ífespectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. ni

, , jig-Prefeitura Municipal de Calru —— Estado da Bahia -CNPl:14 235307/0001-44 -Site: www.cairu.ba.ov.br -Telefone: (75 53-2151/2122 E-mail: Iicitacaocairu.ba.iªv.br
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92 III - Os casos omissos serao decididos pelo
' _ Éªõntratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais nonnas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078 de 1990 - Códio de Defesa do Consumidoní- e
ijjormas eprincipios gerais dos contratos.
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇOES —

__ Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseuintes da Lei nº 14.133 de
' ,1'_6.2 Ocontratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte ecinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido àpiíeviàº —
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de";_s_eus

- efeitos, hipótese em que e formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da 'l=__'___e_i
54.133, de 2021). ,

_16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
êelebração de termo aditivo, na fomia do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021. «' "-

—_ CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- PUBLICAÇÃO ji; *
953.5? “',Í,__'Ç'Qt, lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na Internet, em atenção ao arti-91,
_ _ _ Eãput, da Lei n.º 14.133, de 2021, eao art. 8º 2º da Lei n. 12.527 de 2011, c/c art. 7º 3º inciso V do Decreto n. 7.724

. ' .. de 2012.
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO art. 92 5 )

' Fica eleito oForo da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execofção
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92 1º da Lei nº 14.133/21. _,'

_ ' - _ Documento assineªçdigitalmerike _,
;“. Cairu, 03 de dezembro de 2024. guguwgºgàmºpfmà __' DiíiÃ:_iii3'/12/'z'oz41s:_3a:4s»01_0o. ,_ iii ""'!

Veriffqueervi httpsz/[validanitiígovbr- si
_ fÃÉiÍ, : .

' JEA _' ECOSTA FONSECA LUCIA CAROLINA AKA-DINCKEL .
. ' =; MUNICIPIO DE CAIRU - BAHIA LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA _,__,'__= _,_ _

' ' CONTRATANTE ÍCONTRATADA "_ »
» :; '

, TESTEMUNHAS: »

02- l pr i -
. —Nome: P ci a ilva Felix Nome: Edina Éi f lª- de Araújo

. 4 CPF nº: 033.674.405-66 CPF nº: 59588578 ' “aiii -

»; ,—í,É-,' :="

.: "' '

—z.j,1* ª '
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T E R M O D E CONTRATO N ' 20212024 .

O MUNICIPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, SIN, Centro,
Cairu —Bahia, CEP 45420-000, CNPJ n". 11.406.106/0001-06, representada neste ato nos tennos do Decreto Municipal Nº

702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora JEANINE COSTA FONSECA, brasileira, com endereço residencial
na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de identidade
nº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas
Fisicas sob nº 002.742.345-05, conforme delegação de competência através do tenno de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA, Sociedade Simples Limitada, com sede na Av

_ Estados Unidos. Nº 528, Edif. Edincil Joaquim Barretod EAr. sala 1213, bairro Comercio, Municipio de Salvador, Estado da
' Bahia, CEP: 40010-020, inscrita no CNPJ sob o nº. 44.543.196/0001-36, neste ato representada na forma dos seus

Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a). Lucia Carolina Aka-Dinckel, portadora de documento de identidade
nª. 14.276.420-52. expedida pela Secretaria de Segurança Pública da Bahía, ínscrito(a) no Cadastro de Pessoas Fisicas

“— 4. sob o nª 043.075.915-O0, doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (an. 92 I e II) - O 'objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Município de Cairu/BA. _

PARAGRAFO PRIMEIRO —- Constitui objeto do presente termo a prestação de serviços medicos para atendimentos nas
urgências e emergências em regime de plantão, num total 2.880 horas anual. nos termos do Credenciamento 002/2024,
conforme detalhado a segui:

CARGA HDR ' RIA
UNIDADEE ºªªªªºªººªªªº É ºâãiíº ”""*'ª'º

Contratação de serviços médicos para
7 atendimentos nas urgências eemergências em Hora I mes 240 HORAS 2.880 HORAS R$ 85,62 R$ 20.545,80 R$ 246.585,60

regime de plantão.

— ** "ª-ªªªªº
1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: '

a) 0 Termo de Referência;

. b) A Solicitação de credenciamento do contratado;

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULAÇÃO DA LICITAÇAO —VincuIa-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
_ PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, N“ 077/2024, datado de 03/12/2024, fundamentado no ar!. 74, Inciso
i lV, da Lei Federal nª—14.133/21 e suas alterações, originário do Processo Administrativo nº 63012024, datado de

f», 02/12/2024, que também passa afazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive toda e
quaisquer correspondências trocada entre as partes. nos termos do CREDENCIAMENTO Nª 002/2024, vinculado ao

originário do Processo Administrativo nª 25712024, datadode 02/05/2024.
' CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA E PRORROGAÇÃO - O prazo de vigencia da contratação é de 12 (doze) meses

contados de 03/12/2024 até 03/12/2025, na forma do art io 105 da Lei nª 14.133 de 2021.

_ PARAGRAFO ÚNICO —0 Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigencia prorrogado conforme dispõe o
artigo 107 da Lei Federal nº 14.133/2021.

1 CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇAO E GESTÃO CONTRATUAIS art. 92 IV VII e XVIII- A execução
do presente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário.

3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade do Munícipio, mediante emissão de Autorização de
Serviço. -

3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
Federal 14433/21 e demais correlatos, ficando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente
contrato.

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato, a
» servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.

A Gscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusa-la dos seus encargos.

, CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO - Não sera admitida asubcontratação do objeto contratual.

,I7 Preleltura Municipal de Cairu - Estado da Eihli -CNPizll 235307/0001-44 —Site: www.cairu.ba.ov.br -Telefone: (75) 35534151/2121 E-mail: iicitazaocairu.ha.ov.br
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92 V) - Ovalor total da contratação é de R$ 246.585,60 (duzentos equarenta e seis
mil quinhentos eoitenta ecinco reais esessenta centavos), confonne detalhado na planilha indicada no PARÁGRAFO
PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato,

ii 5.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas eindiretas decorrentes da execução do
à objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários, iiscais ecomerciais incidentes, taxa
i de administração, frete, seguro eoutros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação,
“i ª cLAusuLA SEXTA - PAGAMENTO (art. ez v eVI) '

6.1 O pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Caim
j , atendendo aos seguintes requisitos:
; 6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

I 6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após _a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
' atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu a sua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito

e m conta bancária.

6.1.3 Sera pago apenas ovalor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.
6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oncial.

6,5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa tecnica prohssional edas normas éticas
existentes. v

6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluidos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para a execução do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
devida.

6.6 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações eespecificações constantes
ª» n a tabe la d a Cláusu la Pr imeira.

I] 6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento sera devolvido imediatamente
,] _ para substituição elou emissão de Nota de Correção. Esse inten/alo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
i; reajuste elou atualização monetária.
j 6.10 OPoder Executivo do Municiio de Cairu - Bahia ao efetuar aamento aessoa 'uridica referente aualuer
É servio ou mercadoria contratado e restado rocederã a reten'o do Imosto de Renda - IR em observância ao
' disosto no art. 64 da Lei Federal nº 9.430 de 1996 e também na Instmão Normativa nª 1234/2012 com aiteraões

dadas ela Instmâo Normativa nº 2145/2023 da Receita Federal do Brasil

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE an. 92 vi
7.1 Os preços inicialmente contratados são tixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

7,2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrera mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 A revisão levará em conta o Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e sera aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos
seguintes em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente,

7.4 Oreajuste sera realizado por apostilamento. —'
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGACOES DO CONTRATANTE art. 92 X XI e I_I) - São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço físico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especificos para realização dos
serviços contratados;

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis ã boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

, 8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tal fim
& 8,4 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os

aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando a credenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicarà contratada as penalidades cabíveis na tonna da Lei

, 6.6 Garantir a efetivação do pagamento àcredenciada. de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

Prefeitura Municipal de Cairu - ema» da Bahia -cnma 235307/0001-44 »Site: www.cairu.ba.ov.br .Telefone: (75) 3553-1151/2121 E-mall llcitacaocairu.ba.uv.br
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8.7 Fornecer ao contratado Ds elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

6.6 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e fiscalização dos serviços, sob os aspectos
. quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências

de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta;

5.9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal;

8.10 Efetuar pagamento a Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;

. 8.11 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato,

', CLÁUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO art. 92 XIV XVI e XVII)-

gi 9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato

', [ 9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
“i "_ 9.3 Partíciparde Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos

' ,E ª 9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necessário
9.5 Atender de forma organizada e Humanizada

: 9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
- 9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE elou a
, terceiros, por sua culpa; '
, 9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
. ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e

exigência que Ihe lorem solicitadas; _
9,9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidem ou venham a incidir sobre as suas
atividades elou sobre a execução do objeto do presenta, Contrato, inclusive as obrigações sociais. previdenciárias a
trabalhistas dos seus empregados;

9.10 manter, durante toda a execução do Contrato,, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato.
9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabiiizando-se integralmente pelos sen/iços executados;

9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decor ren te .

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

“, _ a. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES ALGPD
' _ 10.1 As partes deverão cumprir aLei nº 13,700 de 14 de aosto de 2018 LGPD, quanto atodos os dados pessoais a
' « que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser tirmado, a partir da

_ , apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
74- 10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as tinalidades que justificaram seu acesso e de acordo com
' a boa-fé e corn os princípios do art. 6º da LGPD. '

10.3 Évedado ocompartilhamento com terceiros Idos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei,
' 10.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. .

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos tennos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminã-los, com

exceção das hipoteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações. . ,

10,6 0 Contratado deverá exigir de suboperadoras e subcontratados ocumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

10.7 O Contratado deverá prestar, no prazo lixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
infomações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD. inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10,8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreavel de
tratamentos realizados (LGPD art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da nnalidade, para efeito de
responsabilização. em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperával, a tim de garantir a reutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

r 10.9 O contrato esta sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando

_ indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
l í fonria da LGPD. -
: Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Ealiia -CNPmA z3s.9o1/ooo1-4A -site' wum.calru,ba.ov.br -Telefone: (75) 3653-2151/2112 E-mail: Iicitacaocairuhaoiubr
. Pça. Teixeira de Freitas, s/nª, u andar - Centro, Municipio de Cairu/BA. CEP: l ino-OBD

INEXIGIBILIDADE DE ucirAçAo N! a rmou Página s de s

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: RDVFNTA2ODQ4NZUWQJGORU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



ggang-feirab dm C_ Diário Ofíciat do 4%e e z e m r o e“12 -Ano XVIII -Nª 7846 alru

l « o,e, '_=ª i. —f“ º ESTADO DA BAHIA t
ª 7ª jªifffº-zªàtliªº- PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU, SETOR oe LICITAÇÃO

w a

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92 XII - Não haverá exigência de garantia contratual
da execução,

' CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - INFRAÇÓES E SANÇÓES ADMINISTRATIVAS (art. 92 XI - Comete infração
administrativa, nos tennos da Lei nº 14.133 de 2021, o contratado que:

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei. o credenciado que, corn dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregara documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que tenha
sido solicitado pela comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta;

12.4 recusar-se. sem justincativa, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração; ª
12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

12.6 fraudaro Chamamento Público;

: 12,7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza. em especial quando;
12.7.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento;

' : 12.72 praticar atos illcitos com vistas afrustrar os objetivos do Chamamento Público;
' '“ ', 12.8 Com fulcro na Lei nª 14.133 de 20213 aAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados

as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil ecriminal:
' 12.s.1 advertência; '

12.82 multa;

' 12.83 impedimento de licitar e contratar; e ,

12.B.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
_ punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante aprópria autoridade que aplicou apenalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

12.9.1 anatureza eagravidade da infração cometida.
12.91 as peculiaridades do caso concreto;

123.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

123.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.95 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 A multa será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de 10
, (dez) dlas úteis. a contar da comunicação oficial.

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.111 e14.12, amulta será de 0,5% do valor do contrato lícitado.
12.102 Para as Infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.1.5, e 14.1.6 . a multa sera de 15% do valor do

i contrato.

_ 12.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar
: poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, a penalidade de multa.

12.12 Na aplicação da sanção de multa sera facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.12, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e

f impedirá o responsavel de licitar e contratar no ambito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (trés) anos.

12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14,13, 14.1.4, 14.1.5 e 14.1.6, bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.12 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de
impedimento de Iicitare contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156 5 º da Lei n.º 14.133/2021.

12.15 A recusa injustincada do adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registro de preço. ou em aceitar ou retirar .
o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 9.1.3, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitaraàs penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 4 º da IN SEGES/ME n.º 73 de 2022.

12.16 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
' ' inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
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comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstancias conhecidos e intimará o
licitante ou oadjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa

; escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência. multa e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual sera dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que devera proferir sua decisão no prazo máximo de 2D (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis. contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. »

12.19 O recurso e o pedido de reconsideração terao efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que
sobrevenha decisão final da autoridade competente.

12.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
d o s d a n o s causados .

12,21 .

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL art. 92 XIX)

j 13.1 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes. ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto. —

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, avigência ficará prorrogada até a condusão do
_, objeto. caso em que deverá aAdministração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
, 13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) Hoara ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
Í b) poderá aAdministração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a
I continuidade da execução contratual.

13.4 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele ixado.
por algum dos motivos previstos no artio 137 da Lei nº 141-33/21, bem como amigavelmente. assegurados ocontraditório
e a ampla defesa.

134.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artios 138 e 139 da mesma Lei.

13.42 A alteração social ou a modificação da nnalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá serformalizado termo aditivo para
alteração subjetiva.

13.5 O termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

135.1 Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13,52 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.53 Indenizações e multas.

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-financeiro, hipótese
em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131 caur da Lei n.º 14.133 de 2021.

» 13.7 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, Únanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha

' desempenhado função na licitação ou atue na õscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
“ companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133. de

2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA —DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA art. 92 VIII
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão ã conta de recursos específicos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercicio. na dotação abaixo discriminada:

i GESTÃO/UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELãgsEyggADE
33.90.34.00.00.00

12/01— 5001002/600/ 621 zoos/ 2.066! 2.067 33_9º_39_oº_o0'0o
14.2 A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
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ª CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dos cAsos OMISSOS art. 92 lII - Os casos omissos serão decididos pelo
l
; contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
i subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nª 8.078 de 1990 - Códio de Defesa do Consumidor —e
; normas eprincipios gerais dos contratos. ' - ' -
r ' ' CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÓES _
; 16,1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 eseuintes da Lei nº 14,133 de 2021.
Í» 16,2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

_ 16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justiâcada necessidade de antecipação de seus

'; efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo maximo de 1 (um) mes (art. 132 da Lei nº
' 14.133, de 2021).

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na fonna do art. 136 da Lei nº 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO
' 17.1 lncumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na

forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 de 2021, bem como no respectivo sitio oncial na lntemet, em atenção ao art. 91,
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. eao art. 8º 2 º da Lei n. 12,527 de 2011, clc art. 7º 3 ª inciso V do Decreto n. 7.724
d e 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA- FORO (art. 92 5 )

, 18.1 Fica eleito o Foro da Comarca da Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
f_ deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, confonne art. 92 1º da Leí nª 14.133/Zi.

" Cairu, 03 de dezembro de 2024.

JEANINE COSTA FONSECA , LUCIA CAROLINA AKA-DINCKEL
MUNICÍPIO DE CAIRU - BAHIA LCAD SERVICOS EM SAUDE LTDA

CONTRATANTE '- CONTRATADA

TESTEMUNHAS: _

01- v 02-
Nome: Patrícia da Silva Felix Nome: Edina Marilza Silva de Araújo
C P F nº: 033674/105-66 C P F nº: 595885785-15
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